A objetividade da experiéncia juridica
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1) Entendemos por experiéncia intelectual, a sintese dialética de in-
tengio-expressdo, constitutiva da consciéncia: a intengdo como orientagio di-
namica do sujeito para o objeto; a expressao como recriagio do objeto em
termos de sujeito, a forma de sujeito dando um sentido para-si a presenga
intencional do ohjeto.

Ora, a intengio funda a expressao cujo sentido para-si se revela para-o-outro
na estrutura da palavra humana, sinal de comunicagio, mediagiio entre as
consciéncias, exigitivamente didlogo, invocagio ¢ resposta, apelo e reconhe-
cimento, interioridade e dom, solidio ¢ comunhio.

No plano juridico, a comunicagdo das consciéncias realiza-se pela mediagio
da palavra humana sobre a relagio intersubjetiva histdrica, exercida concre-
tamente na comunidade humana, organizada politicamente em vista do bem
comum e traduzida tecnicamente em normas objetivas de carater atributivo-
imperativo, elaboradas pelo poder social competente e impostas sob pena de
sangdo.
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A relagao intersubjetiva histérica como comunicagio das consciéncias pela
mnediacie do bem comum, no tempo do homem, pode ser visyalizada no plano
intelectual e no plano existencial da experiéncia juridica: no plano intelectual
enquanto compreendida na sua estrutura; no plano existencial enquanto reali-
vada no contexto histérico-social da cultura, pelos sujeitos de direito.

Tentaremos nesta comunicaciio examinar, sucintamente, a estrutura e obje-
tividade da experiéncia juridica.

2} Nio compreendemos a consciéncia juridica como interioridade pura,
fechada na sua imanéncia, constituindo originariamente o direito como criagdo
absoluta. Excluimos a tese da consciéncia juridica como puro reflexo, vazia
no seu receptaculo, espelhando para-si o dado opaco do direito.

Compreendemos a consciéncia juridica como unidade dinidmica, estrutu-
ralmente intencional, constitutiva da experiéncia do direito, na sintese dialética
de intengio como momento-objeto e de expressio como momento-sujeito, na
qual a2 posicio do momento-objeto ¢ assumida na posigic do momento-sujeito.

Como sintese dindmica destes dois elementos estruturais articulados dia-
leticamente, a experiéncia juridica, como ato do sujeito na expressic do direito,
¢ irredutivel ao puro objeto e ao sujeito absoluto, implicando nesta irredutivel
dualidade, a relagio intencional entre o sujeito e o objeto.

Ora, esta relagio intencional torna-se inteligivel precisamente no exercicio
concreto de compreensio do direito pela consciéncia e de defini¢io do homem
como sujeito do direito. O direito aparece a consciéncia como relagio in-
tersubjetiva histérica, sob a formalidade da norma obrigatéria, de cariter
atributivo-imperativo, elaborada e imposta sob pena de sangéo, pelo poder

social competente.

A norma juridica de conduta obrigatéria atribui a alguém um bem devido
e impera, manda, determina que o bem devido atribuido seja de fato atribuido,
soh pena de sangio de sua nio atribuigio na relagio intersubjetiva histérica
exercida concretamente na comunidade bhumana organizada politicamente e
traduzida em sistema normativo.

Por isso, a consciéncia juridica como ato do sujeito na expressio do direito
¢ o ato de tornar a relagdo intersubjetiva histérica, determinada objetivamenre
pelo poder social competente, como objeto de compreensio e de definir o
homem como sujeito historico de direitos e obrigacoes sociais, no contextn
enloural,
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A relagio intersubjetiva histérica, pela mediagdo do bem comum, sob n
formalidade da norma objetiva constitui-se como tal enquanto assumida no
ato de compreensao da consciéncia juridica: é o seu termo, a sua especificagio.

3) Nesta concepgo, a consciéncia juridica, como sintese dialética de in-
tengao-expressao, aparece com a estrutura da unidade dindmica. Com efeito,
enquanto estrutura dialeticamente a intengio em forma de expressio normativa,
a consciéncia juridica ¢ processo de unificagio. Mas, enquanto € sujeito de
direitos ¢ obrigactes sociais, a consciéncia juridica € posigdo de unidade, cons-
ciéncia de si, auto-experiéncia, na experiéncia da relagio intersubjetiva histdrica
objetivamente normada.

Ora, como a consciéncia juridica é ao mesmo tempo, processo de unificagao
e posicio de unidade, ato e sujeitof A consciéneia juridica é uma unidade
dindmica, uma virtualidade ativa, uin poder tormar-se o direito, uma transcen-
déncia positiva mas nao absoluta. A consciéncia juridica expressa para-si.
recriando, ¢ contetido juridico da relagio intersubjetiva histérica, dando-the
para-si, um sentido inteligivel comunicavel ao outro na estrutura de um sinal
dc comunicagio.

Vale dizer, pelo ato do sujeito na expressao do direito, o conteddo juridico
da relacdo intersubijetiva histdrica é recriado pela cousciéncia em sua forma
dec expressdo. Se a couseciéncia juridica como ato constitul a forma de expressio,
ndo constitui o contetdo juridico da relagdo intersubjetiva histérica, vma vez
que o ato da consciéncia juridica «que constitui o direito como objeto, depende
da relagao intersubjetiva histérica, determinada objetivamente pelo poder social
competente, como seu termo ¢ especificagao.

Ora, se a consciéncia juridica depende de seu termo especificativo, ela
nio pode ser criagdo absoluta de direito. E, por outro lado, se a consciéncia
juridica da ao conteddo juridico da relagiio intersubjetiva histérica um sentido
para-si, ela ndo pode ser puro reflexo do dado opaco do direito.

A consciéncia juridica € expressdo para-si do conteido juridico da refagao
intersubjetiva histérica, determinada objetivamente pelo poder social competente,
E desta forma constituindo para-si o direito como objeto de sua expericneiu,
o sujeito atinge na forma de expressio o direito transcendente a consciéncia,

4) O ser de significagio dos sinais juridicos implicam a afirmagac do
ser do direito transcendente as consciéncias gue se comunicam e se entendem.
Se ha comunicagio pela mediagio da palavra juridica como obra de cultura.
como sentido normative da relagio intersubjetiva histérica, ha participagao de
v o de significagio determinado.



70 REVISTA DE INFORMAGAO LEGISLATIVA

Ora, se ha um ser de significagio determinado na estrutura de um sinal
de comunicagiio juridica, ha inteligibilidade e necessidade da afirmagéo do ser
do direito transcendente is consciéncias que se comunicam. A comunicagio
das consciéncias juridicas ¢ possivel porque o direito como mediagio dialética
entre 0s sujeitos na estrutura de um sinal encarna um sentido e corporifica uma
significagio que transcende as consciéncias que se comunicam,

Assim, a experiéncia juridica articulada pela dialética de intengiio-expressiio,
constitutiva da consciéneia se justifica criticamente, uma vez que o direito
se revela a si mesmo no ato original da consciéncia, sem a redugio do objeto
ao sujeito ¢ do sujeito ao objeto.

A transcendéncia do ser do direito como inteligivel é atingida na origina-
lidade do ato da consciéncia, gragas A reflexdo do sujeito sobre si mesmo, como
posigio de unidade no processo de unificagdo. Se ndo houvesse uma trans-
cendéncia do direito sobre a imanéncia da consciéncia, nio seria possivel a
comunicagio juridica entre as consciéncias,

A comunicagio juridica entre as consciéncias é possivel porque o direito
como palavra humana sobre a relagio intersubjetiva histérica, na estrutura
de um sinal encarna um sentido para-si e para-o-outro no corpo de sua signi-
ficagiio normativa.

O sentido do direito como determinagio objetiva da relagio intersubjetiva
histérica, encarnada na normaz, elaborada pelo poder social competente, em
vista do bem comum, é descoberto pela consciéneia e comunicdvel 4 interio-
ridade de outra consciéncia pela mediagio de um sinal revelador de sua
transcendéncia ontoldgica.

5) Se hé relagdo intersubjetiva, hd norma. Se hi relagio intersubjetiva,
hé alteridade de consciéncias. Se hé relagdo e alteridade, ha reconhecimento
do outro. Portanto, o direito revela-se como reconhecimento do outro na es-
trutura da norma juridica. A unidade do direito nio é uma unidade de identi-
dade mas uma unidade de comunicagio, de reconhecimento. '

Por outro lado, se o direito revela-se no ato e néio se objetiva totalmente
na norma juridica ele deve exprimir-se numa dialética de participagio do ato
antes de ser assumido numa dialética da norma objetiva. Se a determinagio
no seu objeto é uma necessidade absoluta para o ser mesmo do ato, o ato
participa do direito € o direito torna-se inteligivel no dinamismo intrinseco
do ato.
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